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RESUMO 

Este trabalho tem por objetivo aprender a métrica utilizada por Ravallion 

(2010b) na obtenção dos pesos e tradeoffs implícitos do Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH), e, após, replicá-la para os dados do IDH de 2012 e 2010, se utilizan-

do dos novos postos adotados pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvol-

vimento (PNUD) em seu Relatório de Desenvolvimento Humano (RDH) de 2013. A 

partir da análise dos pesos e tradeoffs, pretende-se discutir as interpretações que 

podem ser feitas acerca das mesmas, visto que é uma questão que tem sido debati-

da recentemente pela literatura. 

O IDH, ao longo de sua existência, sofreu inúmeras críticas em relação à sua 

estrutura e metodologia, mesmo que tenha trazido um conceito mais amplo de de-

senvolvimento do que a tradicional economia do desenvolvimento. Uma das críticas 

mais recentes recaiu sobre a mudança de metodologia do índice pelo Relatório de 

Desenvolvimento Humano de 2010. Ravallion (2010b), ao calcular os pesos e trade-

offs implícitos do IDH, colocou que a diferença entre os tradeoffs de educação e lon-

gevidade ficou ainda mais profunda. Autores do PNUD rebateram suas críticas, ao 

argumentar que suas interpretações dos tradeoffs são equivocadas, já que o índice 

de desenvolvimento humano representa um índice de capacitações, e não de bens 

que podem ser intercambiáveis via preços de mercado. 

Ao se aprender a técnica de diferenciação do IDH, da mesma forma que em 

Ravallion (2010b), replicou-se a mesma para os dados de 2012 e 2010, com os no-

vos postos do índice. Através da análise dos dados, concluiu-se que a diferença nos 

pesos e tradeoffs de cada dimensão é devida à extensão de seus dados, e que valo-

res muito baixos dos tradeoffs para alguns países não significam necessariamente 

uma desvalorização de seus componentes. Pela relação entre os componentes e 

seus tradeoffs, conclui-se que o menor valor dos tradeoffs também pode ser resulta-

do de melhoras nos componentes de longevidade escolaridade. Assim, acredita-se 

mais correto interpretar a relação entre os componentes a partir do princípio dos re-

tornos marginais decrescentes. 

Palavras-chave: Desenvolvimento Humano. Índice de Desenvolvimento Humano. 

Pesos implícitos. Tradeoffs implícitos. O15 



SUMÁRIO 

1 INTRODUÇÃO ......................................................................................................... 7 

2 DESENVOLVIMENTO HUMANO E O IDH ............................................................ 10 

2.1 CRÍTICAS GERAIS DO IDH ...................................................................... 13 

2.2 IDH: SUBSTITUIBILIDADE E PESOS IMPLÍCITOS................................... 22 

2.3 DEBATE ACERCA DOS PESOS E TRADEOFFS IMPLÍCITOS DO IDH ..... 26 

3 OBTENÇÕES DOS PESOS MARGINAIS E TRADEOFFS IMPLÍCITOS DO IDH 31 

4 PESOS MARGINAIS E TRADEOFFS IMPLÍCITOS DO IDH DE 2012 ................. 42 

5 CONCLUSÃO ........................................................................................................ 50 

REFERÊNCIAS ......................................................................................................... 51 

APÊNDICE A – CÁLCULOS DO IDH, PESOS MARGINAIS E TRADEOFFS 

IMPLÍCITOS PARA 2010. ......................................................................................... 61 

APÊNDICE B – CÁLCULOS DO IDH, PESOS MARGINAIS E TRADEOFFS 

IMPLÍCITOS PARA 2010 E 2012 UTILIZANDO-SE DOS POSTOS DE 2012. ........ 72 

APÊNDICE C – DETALHAMENTO DA OBTENÇÃO DOS PESOS MARGINAIS DO 

IDH ............................................................................................................................ 83 

 

  



7 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho tem por objetivo aprender e reproduzir o método de obtenção 

dos pesos e tradeoffs implícitos do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) utiliza-

do por Ravallion (2010b). Primeiramente, os mesmos serão obtidos a partir do IDH 

publicado no Relatório de Desenvolvimento Humano (RDH) de 2010, utilizando-se 

os valores máximos e mínimos (postos) deste mesmo ano. Após, será feito o mesmo 

para o índice publicado pelo RDH de 2013, e novamente pelo de 2010, porém, utili-

zando os postos máximos e mínimos do último RDH. Será feita uma análise compa-

rativa dos pesos e tradeoffs destes dois anos, a fim de poder interpretar e discutir 

estas características do índice, que têm sido tema de recentes debates pela literatu-

ra. 

O vigésimo RDH, divulgado no ano de 2010, apresentou novas metodologias 

pertinentes à estrutura do IDH, assim como novas medidas - Índice de Desenvolvi-

mento Ajustado à Desigualdade (IDHD), Índice de Pobreza Multidimensional (IPM) e 

o Índice de Desigualdade de Gênero (IDG). Conforme essa divulgação pelo Progra-

ma das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), estas novas ferramentas 

“vêm cada vez mais reforçar a validade contínua da visão original do desenvolvimen-

to humano”. Mas, com base em muitos trabalhos que discutem as imperfeições do 

IDH, divulgados desde sua primeira aparição (UNDP 1990), presume-se que as mu-

danças trazidas por UNDP (2010) vieram fornecer uma reação a estas críticas, no 

sentido de melhorar a representação dos três componentes básicos do índice. 

Quando publicado pela primeira vez, o seu objetivo era claro. Trazer uma 

concepção de desenvolvimento ligada às escolhas e liberdades das pessoas. Ape-

sar de serem consideradas importantes questões, como a liberdade política, direitos 

humanos e respeito próprio, a inclusão dessas questões no índice é impedida pela 

falta de estatísticas comparáveis e relevantes (UNDP, 1990). 

O relatório, portanto, enfatiza três elementos como essenciais à vida humana, 

que passam a compor o índice: longevidade (expectativa de vida), conhecimento 

(alfabetização) e padrões de vida decentes (renda per capita). Este foi um passo 

além das concepções que destacavam, quase que completamente, o crescimento do 

PIB e de outros indicadores de renda como fatores de desenvolvimento. Esta mu-

dança foi extremamente relevante ao considerar aspectos multidimensionais para o 

debate do desenvolvimento. 



8 

 

Com o passar dos anos, ao mesmo tempo em que eram publicadas críticas 

relevantes com relação ao IDH, principalmente em relação à metodologia de sua 

estruturação, os pesquisadores ligados ao UNDP forneciam estudos no sentido de 

melhorar o índice. Mas, conforme muitos estudos críticos, as mudanças sugeridas 

para o IDH pelo UNDP eram muito tímidas, e detalhes profundos do indicador não 

eram discutidos. 

Em UNDP (2010), uma das mudanças da nova metodologia foi na forma co-

mo são agregados os três componentes centrais do IDH (Índice de Educação, de 

Longevidade e de Renda). Antes de 2010, ela era feita a partir da simples média dos 

três componentes. A partir da nova metodologia, a agregação é feita a partir de uma 

média geométrica (os componentes são multiplicados, e do resultado se extrai a raiz 

cúbica). A mudança, segundo o relatório, seria para evitar a perfeita substituibilidade 

entre as dimensões do índice, consideradas como pesos explícitos. 

Contudo, as novas mudanças trazidas pelo UNDP também foram alvos de 

novas críticas. Ravallion (2010b) examina, porém, os pesos ‘implícitos’ do IDH (pe-

sos marginais), e argumenta que a mudança de metodologia provocou mudanças 

nos pesos implícitos dos componentes de saúde e de educação. Os pesos implíci-

tos, conforme colocado pelo autor, são simplesmente seus pesos marginais, e os 

tradeoffs a razão entre os pesos (o quanto de um componente deve ser obtido para 

compensar uma unidade a menos de outro), os quais o autor define como ‘valora-

ções’. Os pesos implícitos com relação à longevidade apresentam distorções na 

forma como é valorada a saúde entre países pobres em relação aos ricos. O autor 

aponta uma subvalorizarão da dimensão saúde no índice para os países pobres. 

Para o componente ‘educação’, o autor aponta uma valorização excessiva do mes-

mo, comparado a dos retornos econômicos em educação. Ele aponta que são estes 

(os pesos implícitos do índice) os pesos que fazem diferença para a valoração das 

suas dimensões, e tem como foco principal dar ao público um melhor entendimento 

do IDH e das suas propriedades. Respostas às críticas de Ravallion foram feitas por 

autores do PNUD, que colocaram que como o IDH é um índice de capacitações, 

seus tradeoffs não podem ser comparados como valores de mercado. 

A fim de entender as propriedades e peculiaridades dos pesos marginais e 

tradeoffs implícitos do índice, propõe-se estudar o método de diferenciação executa-

do por Ravallion (2010b). Para a execução do objetivo proposto, este trabalho se 

dividirá em três partes, além de sua introdução e conclusão. No primeiro capítulo, 
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será feita uma breve retrospectiva das concepções de desenvolvimento da economia 

do bem-estar, e como ela culminou no surgimento do conceito de desenvolvimento 

humano. Em seguida, serão vistas as principais críticas gerais ao IDH que o acom-

panharam desde sua criação. Encerrando este capítulo, será feita uma revisão teóri-

ca das críticas e de novos estudos referentes a este índice, principalmente no que 

concerne aos pesos e tradeoffs implícitos do IDH, os quais serão definidos posteri-

ormente. 

No segundo capítulo, será estudada e reproduzida a métrica de obtenção dos 

pesos implícitos utilizada por Ravallion (2010b) para os dados publicados por UNDP 

(2010). A princípio, a hipótese é de que os pesos implícitos, ao contrário dos explíci-

tos, não são iguais. A partir desse aprendizado, no último capítulo, pretende-se fazer 

o mesmo para o IDH de 2012, publicados por PNUD (2013), e o IDH de 2010, am-

bos calculados a partir dos novos postos do IDH. Assim, serão analisados os impac-

tos que as diferentes dimensões exercem naquele índice, em termos dos seus pesos 

marginais, e as consequências observadas em seus tradeoffs. Com isso, pretende-

se entrar no debate se os apontamentos de Ravallion (2010b) procedem, ou se seria 

melhor interpretar os tradeoffs de acordo com os autores do PNUD, que os veem 

como um sinal de quanto uma mudança em um determinado componente tem rele-

vância para o aumento do IDH, relativamente a outro componente. .  
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2 DESENVOLVIMENTO HUMANO E O IDH 

 

A preocupação com o desenvolvimento humano a partir da abordagem das 

capacitações, introduzida por Amartya Sen e Martha Nussbaum como um 

complemento à filosofia rawlasiana, é significativamente  recente, surgindo por volta 

do último quarto do século XX (STANTON, 2007). Esta concepção, assim como 

outras abordagens de bem-estar, surge como um elementar complemento à 

moderna teoria econômica do crescimento. 

As origens das teorias de bem-estar remontam a Aristóteles, que via a 

felicidade humana mais em suas ações do que em suas posses. Já no século XVIII, 

a filosofia utilitarista surge  mais conhecidamente através de Jeremy Bentham, o 

qual traz a ideia de que a felicidade das pessoas pode ser medida no que chamou 

de ‘utilidade’, e que a felicidade geral da população seria o somatório das utilidades 

individuais, guiadas pelas ações éticas. 

Apesar de outros aspectos da vida humana serem reconhecidos como 

importantes (muitos trazidos por John Stuart Mill no século XIX), o utilitarismo muito 

pouco evoluiu para uma análise pluralista. À época, a dominância da teoria 

monoconcentracionista fez com que os objetos de outros interesses se 

relacionassem á utilidade, sendo versões de um objeto de valor que serviria para 

julgar as diferentes possibilidades (SEN, 2000a). 

Os preceitos básicos do utilitarismo foram mantidos pela Escola Marginalista 

(antecessora da Escola Neoclássica), a qual incorporou novas ferramentas 

matemáticas como métodos de mensuração do bem-estar, buscando com isso 

formas de se comparar níveis de bem-estar de diferentes indivíduos. Já 

marginalistas da Escola de Bem-Estar Material, como Arthur Pigou e Alfred Marshal, 

utilizaram-se do conceito de ‘utilidade’ como o ‘socialmente útil’ (diferentemente da 

‘utilidade’ subjetiva apontada por Vilfredo Pareto), analisando o bem-estar de forma 

material através de bens essenciais à vida (comida, vestuário, etc.), utilizando o 

dinheiro como métrica (STANTON, 2007; COOTER, RAPPOPORT, 1984). 

Nos anos 30, influenciados pela filosofia positivista, economistas, como Lionel 

Robbins, criticaram o utilitarismo, argumentanto que comparações interpessoais de 

utilidade não têm nenhuma base científica. Isto reduziu ainda mais a base 
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informacional na qual a escolha social poderia ser traçada. A nova economia do 

bem-estar, que surgia nos anos 40, se utilizava, no entanto, em apenas um critério 

de melhora social, que é a “comparação de Pareto”. O que definiria o bem-estar 

social seria a “otimização de Pareto” (na qual nenhum indivíduo pode melhorar seu 

bem-estar sem diminuir o bem-estar de outro). No entanto, este critério não leva em 

conta as questões distributivas (SEN, 1998). 

A ideia de haver um potencial para uma melhora de Pareto é utilizada pela 

moderna economia do bem-estar no uso de testes de compensação (indivíduos que 

suportariam os custos de um determinado projeto poderiam ser compensados pelos 

beneficiários líquidos do mesmo). O uso das análises de custo-benefício também 

foram posteriormente utilizadas na teoria do capital humano (assim como também 

na área da saúde), comparando os custos e as vantagens do investimento em 

educação por parte dos indivíduos. A hipótese por trás é de que a principal razão 

deste investimento seria a de aumentar a renda e a produtividade (STANTON, 2007; 

PERKINS, 2001). 

O uso da renda per capita como indicador de de bem-estar foi muito criticado 

na literatura a partir das abordagens das “necessidades básicas”, surgidas nos anos 

70 (Simon Kuznets (1947) já observara as limitações do crescimento econômico 

para este fim). Conforme Hicks e Streeten (1979), a desigualdade entre os países 

não dava sinais de cessar com o crescimeto econômico, assim como os governos 

também não exerciam esforços para isso. 

Propostas de modificações do uso do PIB foram feitas na busca de indicadores 

mais adequados à mensuração do bem-estar. Se queria que estes levassem em 

conta tanto a questão da pobreza quanto aspectos distributivos. Também foram 

propostos o uso de indicadores sociais e de índices compostos de desenvolvimento 

no sentido de melhor medir e monitorar as privações, a fim de implantar políticas 

para combatê-las (HICKS, STREETEN; 1979). 

A partir dos anos 80, a abordagem das capacitações surge como uma nova 

concepção de desenvolvimento, que critica o foco dado à economia tradicional ao 

crescimento econômico e o aumento da renda como indicadores de 

desenvolvimento. Esta concepção surge, principalmente, por meio do economista 

Amartya Sen e da filósofa Martha Nussbaum., que sinaliza a ideia de 

desenvolvimento naquilo que as pessoas podem fazer, ao invés daquilo que 
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desejam ter. Esta ideia é posta por Sen (19841 apud NOORBAKHSH, 1998b, p. 

590): 

 

A deficiência mais importante da tradicional economia do desenvolvimento 
foi considerada a sua concentração no produto nacional, na renda agregada 
e na oferta total de bens particulares, em vez de nos direitos das pessoas e 
nas capacitações que estes direitos geram

2
. 

 

Segundo Sen (2000b), as capacitações nada mais são que combinações de al-

ternativas de “funcionamentos” (as várias coisas que as pessoas possam desejar ter 

ou fazer). Embora Sen não tenha definido uma lista delas, o autor defende a inclu-

são de um espaço informacional mais amplo de desenvolvimento. Já Martha Nuss-

baum, conforme Nussbaum (2000), lista dez capacitações centrais, baseadas em 

condições sociais e pessoais. Logo, nota-se claramente o foco que é dado ao papel 

de agente dos indivíduos para a consecução daquilo que estes consideram impor-

tantes. 

No fim dos anos 80, havia, portanto, um rol de questões que ia além da visão 

singular do crescimento econômico, como a preocupação com as necessidades 

básicas e da qualidade de vida, das desigualdades econômicas, além de questões 

éticas e relacionadas com a justiça social. O economista paquistanês Mahbub ul 

Haq teve o mérito de integrar todas estas questões em uma perspectiva ampla e 

prática, que possibilitou a implantação do conceito de desenvolvimento humano 

(SEN, 2000a). 

Com a ajuda de um grupo de apoio (incluindo Amartya Sen), Mahbub liderou a 

assessoria ao PNUD, ao colocar em discussão essas questões no Relatório de 

Desenvolvimento Humano, publicado pela primeira vez pelo PNUD em 1990. O 

conceito de desenvolvimento humano implantado não se preocupa somente com a 

formação de capacitações, mas também com o seu uso nos diferentes aspectos da 

vida social (UNDP, 1990). O conceito de desenvolvimento humano pode ser resumi-

do no primeiro RDH do PNUD: 

 

Desenvolvimento humano é um processo de expandir as escolhas das pes-
soas. Em princípio, estas escolhas podem ser infinitas e mudar ao longo do 
tempo. Mas de todos os níveis de desenvolvimento, os três essenciais são 
que as pessoas levem uma vida longa e saudável, que adquiram conheci-
mento e que tenham acesso a recursos necessários para um padrão de vi-

                                                           
1
 SEN, A. Resources, Values and Development. Oxford: Basil Blackwell, 1984. 

2
 Tradução nossa. 
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da aceitável. Se estas escolhas essenciais não estiverem disponíveis, mui-
tas outras oportunidades permanecerão inacessíveis. Mas o desenvolvi-
mento humano não acaba aqui. Escolhas adicionais, altamente valorizadas 
por muitas pessoas, se estendem da liberdade política, econômica e social 
até oportunidades de ser criativo e produtivo, e de desfrutar da autoestima 
pessoal e dos direitos humanos garantidos (UNDP, 1990, p.10, Box 1.1, tra-
dução nossa). 

 

Com isso, conforme UNDP (1990), com o uso de experiências práticas, o de-

senvolvimento humano deve ser um objetivo a ser alcançado pelas nações. Ações 

públicas devem considerar o papel das “capacitações” para que o desenvolvimento 

possa ser usufruído por todos na sociedade. 

Conforme visto, a abordagem das capacitações não ignora os benefícios priva-

dos e sociais que podem ser gerados através de investimentos em educação. Po-

rém, pretendem ir além dessa base de raciocínio. O que esta concepção traz é a 

importância da promoção das capacitações humanas, da expansão das liberdades e 

da remoção das injustiças, assim como abordado em Sen (2000b): “É principalmente 

uma tentativa de ver o desenvolvimento como um processo de expansão das liber-

dades reais que as pessoas desfrutam” (Sen, 2000b, p.52). 

Junto ao conceito de desenvolvimento humano, foi introduzido o IDH, que foi 

desenhado para representar os três elementos básicos da vida humana – longevi-

dade, conhecimento e um padrão de vida aceitável. Apesar de sua simplicidade, 

muitos aspectos e questões do índice foram criticados desde sua existência. Uma 

das críticas mais recentes, que serviu de motivação para este trabalho, foi colocada 

por Ravallion (2010b), no qual o autor aponta que a nova metodologia utilizada pelo 

PNUD para o cálculo do IDH acarretou em preocupantes tradeoffs implícitos dos 

seus indicadores, e que poderiam ser evitados ao se utilizar uma função de agrega-

ção diferente. A seguir, será feita uma breve apresentação conceitual e metodológi-

ca do índice, assim como das principais mudanças ocorridas em sua estrutura a par-

tir das críticas e revisões que o acompanharam. 

 

2.1 CRÍTICAS GERAIS DO IDH 

 

Em sua primeira aparição, no Relatório de Desenvolvimento Humano de 1990 

(UNDP, 1990), a ideia por trás do IDH era o de apresentar um índice alternativo à-

queles baseados unicamente na renda, e que apresentasse “funcionamentos” ele-

mentares. 
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Para isso, a intenção não era a de reunir inúmeras variáveis de desenvolvimen-

to, mas sim de apresentar um pequeno conjunto básico de capacitações que pudes-

sem representar esta formação para um conjunto de nações, e que fosse de simples 

entendimento, tanto para os realizadores de políticas (para que pudessem melhorar 

as performances insatisfatórias verificadas), quanto para o público em geral. Ciente 

das limitações do índice ao não incluir outros aspectos relevantes (como liberdade 

econômica, social e política, discriminação, insegurança, etc.), ele foca em três ele-

mentos indispensáveis à humanidade: longevidade, conhecimento e padrões de vida 

dignos (UNDP, 1990). 

Para o primeiro componente, expectativa de vida ao nascer é o indicador esco-

lhido: 

 

A importância da expectativa de vida recai na crença comum de que uma 

vida longa é valiosa em si mesma e no fato de que vários benefícios indire-

tos (como nutrição adequada e boa saúde) são intimamente associados 

com uma maior expectativa de vida (UNDP, 1990, p.12, tradução nossa). 

 

Para o componente de conhecimento, foi escolhida a taxa de alfabetização a-

dulta (maiores de 25 anos), considerada pelo relatório como essencial para qualquer 

medida de desenvolvimento humano. E para o terceiro, padrão de vida digno, achar 

um bom indicador foi o mais complicado, em vista de obtenção de dados de inúme-

ras medidas de poder aquisitivo. Segundo (UNDP, 1990), o melhor indicador para 

isso foi o PIB per capita ajustado ao poder de paridade de compra em dólares 

(PPP$). Para refletir a utilidade marginal decrescente da renda, aplica-se o logaritmo 

natural, considerando, portanto, que a renda é pensada como um instrumento para o 

desenvolvimento humano. Para os países com renda abaixo da linha da pobreza, foi 

dado um peso zero a esse indicador. A construção do índice é explanada no relató-

rio: 

 

Para construir um índice composto, um valor mínimo (o conjunto de priva-

ção máximo igual a um) e um valor desejável ou adequado (o conjunto de 

nenhuma privação igual a zero) devem ser especificados para cada um dos 

três indicadores. [...]. Os valores, mínimo e desejável ou adequado, são os 

pontos-limite de uma escala classificada de um a zero para cada medida de 

privação. Colocando um país no ponto apropriado de cada escala e calcu-
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lando a média das três escalas fornece o seu índice médio de privação hu-

mana, o qual quando subtraído de 1, fornece o índice de desenvolvimento 

humano (IDH) (UNDP, 1990, p. 13, Box 1.4, tradução nossa). 

 

As críticas feitas ao IDH surgiram já após sua primeira publicação, e, em geral, 

as discussões apontam a aspectos conceituais (qual escolha de indicadores e di-

mensões representa melhor o conceito de desenvolvimento humano) e a aspectos 

metodológicos (como obter dados brutos confiáveis e como agregá-los em um único 

índice, considerando problemas de padronização, transformação, distribuição, pon-

deração, etc.) (KOVACEVIC, 2010b). 

Para melhor representar as críticas, usamos a estrutura analítica apresentada 

por (PNUD, 2010), que as classifica em sete tópicos. Cinco delas serão vistas nesta 

seção: escolha das dimensões, seleção de indicadores, padronização e transforma-

ção das variáveis, tratamento dos dados e consideração aos problemas de distribui-

ção. Os aspectos relacionados à natureza composta do índice e à ponderação de 

suas dimensões serão vistos na próxima seção. 

Com relação ao primeiro ponto, a questão do desenvolvimento humano ter um 

conceito muito amplo já foi um argumento à incapacidade dos componentes do IDH 

de mensurá-lo, sendo sentida a falta, por exemplo, de alguma variável que pudesse 

representar a liberdade (PNUD, 2010). Segundo Dasgupta (1990), o índice possui 

limitações, a ampla ideia do desenvolvimento humano é omitida e, assim como ou-

tros índices, não diz nada a respeito das liberdades civis e políticas. 

Por outro lado, por pensar que a variável “liberdade” é subjetiva comparada aos 

outros indicadores, e que ela se relaciona de uma forma um pouco obscura em rela-

ção a estes (não se imaginando, por exemplo, a existência de “trafeoffs” neste caso), 

Streeten (1994) aponta que essa dimensão deveria ser analisada separadamente. 

Outras variáveis não presentes no IDH também foram lembradas como sendo 

relevantes para o desenvolvimento: a segurança humana (MCGILLIVRAY, 20073 

apud PNUD, 2010, p. 260); a importância da sustentabilidade ambiental (NEUMA-

YER, 2001; SAGAR, NAJAM, 1998; RAWORTH, STEWART, 2002); assim como a 

ética (DAR, 2004). 

                                                           
3
 MCGILLIVRAY, M. e Farhad NOORBAKHSH. Composite indexes of human well-Being: past, pre-

sent and future. WIDER Research Paper, Research Paper No. 2007/63, UNU-WIDER (United Na-
tions University e World Institute for Development Economics Research), 2007. Disponível em: 
<http://www.econstor.eu/bitstream/10419/63281/1/477335918.pdf>. Acesso em: 19 set. 2013. 

http://www.econstor.eu/bitstream/10419/63281/1/477335918.pdf
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Porém, conforme UNDP (2010), o IDH nunca foi imaginado como um indicador 

que captasse o desenvolvimento humano em seus termos mais amplos. Seu objeti-

vo foi o de mudar o foco do desenvolvimento visto somente a partir do crescimento 

econômico. Assim, se utilizou de variáveis que mostrassem aspectos relevantes do 

desenvolvimento mais amplos do que a renda sozinha, mas que representam so-

mente uma parte deste novo conceito de desenvolvimento. 

Com relação à seleção de indicadores do índice, podem-se dividir as críticas 

entre as que dizem respeito às características dos indicadores utilizados pelo IDH, e 

as que propõem novos indicadores. Quanto ao primeiro grupo, uma das primeiras 

críticas que surgiram foram concernentes ao uso das “taxas de alfabetização”. Con-

forme Murray (1991), a partir da mesma base de dados usada para produzir estima-

tivas destas, dados referentes aos níveis de aquisição escolar ou a anos de escola-

ridade completos poderiam ser fornecidos. O autor também ressaltou que “anos de 

escolaridade” é uma variável mais intimamente relacionada à minimização de impac-

tos sobre a mortalidade infantil, e também que “taxas de alfabetização”, para países 

em desenvolvimento, não seria a melhor proxy para ganhos educacionais, assim 

como ocorre para países desenvolvidos. 

Sobre o mesmo contexto, Kelley (1991) defendeu outro indicador que pudesse 

melhor representar ganhos educacionais além de “taxas de alfabetização”, como 

“anos de estudo” ou “taxas de matrícula”, principalmente aos países desenvolvidos, 

cujos indicadores de escolaridade (assim como os de expectativa de vida) em quase 

nada se diferenciavam uns dos outros. 

Outras críticas ao uso da taxa de alfabetização como indicador de desenvolvi-

mento humano detiveram-se na dificuldade de fazer comparações internacionais, 

seja pela dificuldade de se definir universalmente a alfabetização, seja pelas diferen-

tes culturas (IVANOVA et al., 1999; SRINIVASAN, 1994). Já Raworth e Stewart 

(2002) aponta que aquilo que se deseja medir é a capacidade de ler, independente-

mente das peculiaridades linguísticas. Nielsen Lind (1992, p. 93) faz referência a 

alguns motivos da “taxa de alfabetização” não ser um bom componente do desen-

volvimento humano: 

 

Em resumo, a alfabetização adulta em sua forma presente é um componen-

te pobre de um índice de desenvolvimento humano porque é mal definido, 
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difícil de medir e de examinar, dependente da cultura e limitado em exten-

são, enquanto o desenvolvimento humano não tem limites perceptíveis. 

 

Em seu segundo relatório de desenvolvimento, o PNUD incluiu na dimensão 

‘escolaridade’, a variável ‘anos médios de escolaridade’ (dados de 1980). Justificou-

se que era necessário o destaque de outros níveis da educação que não simples 

taxas de matrículas, e que apesar dos dados referentes ao componente ‘anos mé-

dios’ estarem defasados, a escolha deveria ser vista como um estímulo à melhoria 

das estatísticas sociais (UNDP, 1991). 

Porém, esta mudança teve críticas de outros autores. Srinivasan (1994) ressal-

tou uma preocupação com o seu uso, por não serem totalmente comparáveis inter-

nacionalmente e também entre meios urbanos e rurais, devido a fatores qualitativos 

das escolas. Como sugestão a uma variável educacional mais confiável, o autor su-

geriu taxas de matrícula escolares. Para Nuebler (19954 apud PNUD, 2010), o novo 

indicador caracterizava-se como uma variável de estoque, tornando o IDH, portanto, 

indiferente com o progresso, sugerindo variáveis de fluxo para uma maior sensibili-

dade.  

No ano imediatamente posterior, segundo (UNDP, 1995), os anos médios de 

escolaridade foram trocados por taxas combinadas de matrícula (entre o primário, 

secundário e terciário, em percentuais, limitadas a 100), em virtude da enorme quan-

tidade de dados que eram necessários para o cálculo da primeira variável, ainda 

mais por se tratarem de estimativas, já que não eram fornecidas por nenhuma orga-

nização internacional. Já as taxas de matrícula eram baseadas no trabalho da Orga-

nização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), e for-

neciam, com facilidade, uma medida de estoque educacional àqueles menores de 

24 anos. 

Mas este indicador também não se livrou de críticas, como por não incluírem 

toda a parcela da população e por não necessariamente refletir a qualidade do ensi-

no (QIZILBASH, 1997). Também foi apontado que “taxas de matrícula bruta” incluem 

de igual forma alunos repetentes, recomendando, portanto, o uso de “taxas de ma-

trícula líquidas”, apesar destes dados não estarem disponíveis (RAWORTH, STE-

WART, 2002). 

                                                           
4
  Nuebler, I. 1995. The Human Development Index Revisited. Intereconomics, Vol. 30, No. 4, p.171-

176, Verlag Weltarchiv Gmbh, 1995. 
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A respeito da dimensão longevidade, Nielsen Lind (1992, p. 94) sugeriu o uso 

da expectativa de vida ao ano ‘1’ ao observar diferenças com relação ao indicador 

original: 

 

Se um bebê é natimorto, isto não afeta as estatísticas da expectativa de vi-

da ao nascer, diferente de uma criança que morre logo após o nascimento. 

Todavia, a sua perda de apreciação da vida e a perda de seus parentes são 

essencialmente as mesmas. A expectativa de vida ao ano 1 se sugere como 

uma medida da duração esperada de uma vida agradável. 

 

Também foi proposto que indicadores de mortalidade infantil estivessem pre-

sentes no índice (IVANOVA et al., 1999). Outro conceito sugerido é o de saúde es-

perada (média de anos vividos em “boa saúde”), que poderia representar melhor os 

fins do desenvolvimento do que as dimensões do IDH, as quais são consideradas 

como meio (INDRAYAN et al., 1999). 

Já no campo da renda, ao construir medidas multidimensionais de bem-estar 

para países da África, Bérenger e Verdier-Chouchane (2007) defendem a não inclu-

são de qualquer componente de renda a um índice de bem-estar, pois entendem 

que a fonte deste não é a posse de recursos, mas sim de transformá-los em “funcio-

namentos”. 

O segundo grupo de críticas diz respeito a propostas de indicadores alternati-

vos que poderiam fazer parte do IDH. Para melhor captar a sensibilidade ao pro-

gresso, um indicador complementar foi sugerido por Hopkins (19935 apud PNUD, 

2010, p. 262): “[...] – o Índice de Melhoria do Desenvolvimento Humano – consistin-

do em indicadores de fluxo baseados em seus respectivos indicadores de estoque, 

com o propósito de melhor refletir o impacto de políticas”. No mesmo caminho da 

busca de variáveis de fluxo, Aturupane et al. (1994) recomendam três indicadores 

baseados no IDH (variação na “mortalidade infantil”, variação nas “taxas de matrícu-

la líquidas” e variação na renda per capita). 

Qizilbash (1997) entendeu que o IDH apresenta componentes relevantes para 

países pobres, mas podem ser inapropriados, ou até mesmo enganosos, para paí-

ses ricos. McGillivray e Noorbakhsh (2004) apontaram que os componentes de bem-

estar vão ter prioridades diferentes em diferentes países, dependendo dos níveis de 

                                                           
5
 HOPKINS, M. A Note on Adding Components (Dimensions) to the HDI. UNDP Human Development 

Report Office, 1993. 
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bem-estar e das prioridades culturais. Portanto, recomendou o uso de técnicas parti-

cipativas para determinar e mensurar as preferências de escolha dos cidadãos e dos 

realizadores de política ao invés de determinar um conjunto padrão de variáveis no 

sentido de comparações internacionais. 

Outro aspecto discutido em relação ao IDH é a padronização e transformação 

das variáveis. Com relação à padronização, processo em que dados brutos são co-

locados em uma mesma escala de mensuração, as críticas recaíram basicamente a 

respeito dos postos máximos e mínimos. 

A sensibilidade das dimensões do IDH em relação à escolha destes limites é 

destacada por Kelley (1991), que propôs que os RDHs incluíssem testes de sensibi-

lidade aos diferentes postos. McGillivray (1991) coloca que o uso de postos variáveis 

pode acarretar em progressos no IDH que na verdade não ocorreram, caso em que 

há mudanças nos valores mínimos ou desejados. A mesma crítica foi colocada por 

Anand e Sen (1994), que propôs postos fixos que fossem menores e maiores res-

pectivamente do que os menores e maiores valores observados, e que estes fossem 

escolhidos para não serem superados durante uma ou duas décadas. 

A mudança para postos fixos foi efetuada para as três dimensões a partir do 

RDH de 1994, no qual o Relatório reconhece que as mudanças ocorridas no IDH de 

um país qualquer, de um ano para o outro, podiam não ter relação nenhuma com 

uma melhora neste dado país, mas, sim, serem mudanças afetadas pelos países 

situados nos extremos da classificação. Esta alteração em sua padronização permiti-

ria, então, uma comparação mais significante entre os países e ao longo do tempo 

(UNDP, 1994). 

Quanto ao método de transformação, as principais críticas recaíram sobre a 

dimensão da renda. Uma das primeiras foi a desconsideração de quaisquer contribu-

ições deste componente ao IDH acima de um teto. Desai (1991) evidencia a neces-

sidade de corrigir este problema para diferenciar melhor os países desenvolvidos. 

Além deste problema, McGillivray (1991) também argumenta que isto causa um efei-

to de superestimação de valores do IDH para países com menor PNB per capita. 

No RDH de 1991, o cálculo da dimensão ‘renda’ foi modificado, substituindo-se 

a transformação logarítmica do PIB per capita pelo uso da formulação de Atkinson 

para a utilidade da renda, utilizando-se da elasticidade como um parâmetro ao efeito 

da utilidade marginal. Assim, para níveis de renda mais altos, os efeitos marginais 

possuem menos significância em relação aos mais baixos (UNDP, 1991). 
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Apesar da mudança, os descontos da colaboração da ‘renda’ ao indicador aci-

ma de um limite ainda foram considerados injustificáveis segundo Nuebler (1995 a-

pud PNUD, 2010), principalmente porque a renda investida em capital humano ou 

físico amplia o potencial do desenvolvimento humano. Gormely (1995)6 apud PNUD 

(2010, p. 264) apresenta a pouca contribuição da renda para os países do topo: 

 

Gormely (1995) mostrou de que forma os valores do indicador para 114 paí-

ses com renda mais baixa do que US$ 5.120 da paridade de poder de com-

pra (PPC – a linha de corte em 1995) foram de 0,0328 para 0,9450, e por 

que motivo, para aqueles 59 países acima do limite utilizado, ficaram entre 

0,9489 e 0,9972 – faixa muito mais estreita. A conclusão foi a de que o ran-

king do IDH é determinado pelas diferenças nas outras dimensões.  

 

Outro ponto mencionado com a Fórmula de Atkinson foi o seu rompimento com 

o princípio de retornos decrescentes em muitos casos, conforme Luechters e Men-

khoff (1996). Este fato foi observado principalmente às rendas dos países abaixo da 

linha da pobreza, enquanto aquelas acima da linha foram extremadamente descon-

tadas (TRABOLD-NUEBLER, 1991). 

Alguns autores, como Noorbaksh (1998a) propõem uma versão modificada do 

IDH com menores taxas de desconto da renda. Outros, como Sagar e Najam (1998), 

sugerem o logaritmo sem o limite superior como a melhor forma de refletir as dife-

renças das rendas entre os países. E há também a sugestão de ambos os casos 

(LUCHTERS, MENKOFF, 1996). O uso do logaritmo para o componente da renda foi 

adotado novamente no RDH de 1999. Isto fez com que os descontos para rendas 

acima da média mundial não fossem tão severos, ocorrendo de forma mais gradual 

(UNDP, 1999). 

O princípio dos retornos decrescentes foi proposto também às outras variáveis 

do índice. O uso para o componente educacional foi proposto por Farhad Noorbakh-

sh (1998a, p. 519): 

 

Pode ser argumentado que o princípio dos retornos decrescentes também 

se aplica às realizações educacionais. Colocando em um contexto positivo, 

em condições similares, as “unidades” iniciais das realizações educacionais 

                                                           
6
 GORMELY, P. The Human Development Index in 1994: Impact of Income on Country Rank. Journal 

of Economic and Social Measurement, 1995. 
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para um país devem ser de muito maior valor do que as últimas. No contex-

to de formulação de políticas em um país com 30% de alfabetização adulta, 

melhoras na alfabetização são de longe de maior urgência do que o mesmo 

para um país com 90% de alfabetização adulta. 

 

Já para o componente de longevidade, Srinivasan (1994) coloca que pelo seu 

valor intrínseco, uma vida saudável, por exemplo, não pode ser captado por uma 

medida linear, já que, por exemplo, uma perda de uma unidade na expectativa de 

vida não teria o mesmo valor para idades diferentes. Outros autores ainda recomen-

dam o uso de retornos crescentes tanto para a educação como para a saúde. Eliza-

beth Stanton (2006, p. 12) refere-se a esta possibilidade ao dar importância a medi-

das de bem-estar social através de correções pela desigualdade: 

 

Bem-estar individual pode ser assumido em exibir retornos decrescentes 

para ambas a expectativa de vida e as realizações educacionais. A cada 

ano adicional de vida contribui para o nosso bem-estar individual, mas con-

tribui menos do que o ano anterior; assim, uma pessoa de quatro anos que 

teve êxito neste ano em viver até os cinco anos indiscutivelmente ganhou 

mais em bem-estar do que uma pessoa de 74 anos que conseguiu viver até 

os 75. [...]. De forma similar, e talvez menos controversa, a cada ano adicio-

nal de escolaridade contribui ao nosso bem-estar individual, mas contribui 

menos do que o ano anterior. Por exemplo, o término de um ano na escola 

primária – e a aquisição de uma alfabetização básica – indiscutivelmente 

tem um impacto maior no bem-estar de qualquer indivíduo do que o término 

de um ano adicional em estudos de graduação avançada. 

 

A disponibilidade e a qualidade dos dados brutos utilizados pelo IDH também 

são uma fonte de grande discussão. A falta de dados para muitos países foi consta-

tada logo nos primeiros anos, a qual comprometia uma mensuração adequada e 

confiável do índice. Isto levou a proposição de exclusão de países do ranking do IDH 

que não tivessem estatísticas completas (SRINIVASAN, 1994; MURRAY, 1991). 

Também se verificou que mudanças de metodologia e a atualização de dados 

não disponíveis anteriormente mostravam correlação com as mudanças de classifi-

cação entre os países (IVANOVA et al., 1999; MURRAY, 1991). Devido a isso, foi 

proposto que o IDH seja mensurado ordinalmente, e não de forma cardinal (QIZIL-
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BASH, 2002). Também foi defendida uma categorização em grupos, argumentando 

que a classificação cardinal não tem sentido prático ao diferenciar países com índi-

ces muito semelhantes (INDRAYAN et al., 1999; CHERCHYE et al., 2005). 

O quinto ponto das críticas coloca que o IDH não leva em consideração aspec-

tos relacionados à desigualdade. Tentativas de se incorporar correções pela desi-

gualdade foram feitas logo após sua aparição, porém sem êxito (PNUD, 2010). 

Alguns autores argumentaram que o índice capta aspectos relacionados ao de-

senvolvimento de uma forma mais igualitária do que indicadores de renda (LUECH-

TERS, MENKHOFF, 2000; STREETEN, 1994). Por exemplo, conforme Streeten 

(1994), melhoras nos indicadores de serviços públicos (redução da mortalidade in-

fantil) não utilizados pelos não pobres afetam positivamente os pobres. Apesar disto, 

problemas de distribuição foram percebidos por outros autores. 

Pillarisetti (1997) captou graus de desigualdade no IDH, apesar de serem me-

nores do que na renda. Hicks (1997) da mesma forma chegou a este resultado, ar-

gumentando que as dimensões de educação e longevidade tinham significantes de-

sigualdades interpopulacionais, propondo um índice de desenvolvimento humano 

ajustado à desigualdade (IDHD) no sentido de refletir melhor esta característica. Ou-

tras propostas de se incorporar aspectos qualitativos foram feitas posteriormente 

(FOSTER et al., 2005; STANTON, 2006). 

A importância e tentativas de se incorporar questões distributivas foram ga-

nhando força por volta da última década, tanto para o indicador de renda do IDH 

(UNDP, 2005; GRIMM et al., 2006) quanto para as três dimensões (DAR, 2004; A-

NAND e SEN, 2000). O problema da incorporação de medidas de desigualdade, pa-

ra vários autores, foi a ausência de dados (RAWORTH E STEWART, 2002; STAN-

TON, 2007). 

Esta seção resumiu as críticas gerais ao IDH concernentes a cinco aspectos. 

Os outros dois aspectos do índice que também foram alvos de críticas são: sua na-

tureza composta e a ponderação de suas dimensões. Estas críticas serão discutidas 

em uma seção à parte, pois abordam questões cruciais para o entendimento do ob-

jetivo proposto por este trabalho. 

 

2.2 IDH: SUBSTITUIBILIDADE E PESOS IMPLÍCITOS 

 



23 

 

Os aspectos concernentes à substituibilidade e aos pesos implícitos estão inti-

mamente relacionados com análise que será feita posteriormente. Assim, ao se ana-

lisar a natureza composta do IDH e a ponderação de suas dimensões, se dará aten-

ção especial a essas duas características. 

Com relação à ponderação das dimensões, foram feitas críticas aos pesos i-

guais do índice, além da escolha arbitrária dos mesmos. Alguns autores, como Kan-

bur (1991), valorizaram grupos de indicadores de pobreza calculados pelo Banco 

Mundial, argumentando que muitos destes indicadores também apresentavam as-

pectos relacionados à saúde e à educação. 

Já outros autores criticaram a arbitrariedade sem justificativa usada para a es-

colha dos pesos das três dimensões. Chowdhury (1991)7 apud Pnud (2010, p. 268) 

“discutiu a necessidade de justificação dos pesos ou de rejeição ao índice composto 

para evitar a contradição de que, por um lado, se esse índice é sensível aos pesos, 

deve oferecer alguma justificação para eles, e se o índice é robusto, a agregação 

não faz sentido, porque qualquer dimensão dá a mesma informação”. 

Já outros sugeriram que a escolha de indicadores é mais relevante se forem 

feitos para alguns grupos específicos, captando, portando, a peculiaridade das di-

versões regiões de um país (STREETEN, 2000). 

Outros julgamentos frequentemente feitos ao IDH dizem respeito aos seus pe-

sos implícitos. Estes estão relacionados ás diferenças dos valores dos postos míni-

mos e máximos assumidos para cada dimensão. Logo, a escolha dos postos possi-

bilita mudanças sensíveis nos escores do IDH. Um apontamento inicial foi feito por 

Kelley (1991), quando o peso do indicador da “renda” era limitado quando acima de 

um limite estabelecido, argumentando, portanto, que esta dimensão deveria ter um 

peso maior. 

Noorbakhsh (1998a) aponta que o efeito dos pesos implícitos de um indicador 

é maior para o índice geral quando a diferença entre os postos máximo e mínimo é 

menor em relação a outro indicador. O mesmo argumento foi corroborado por Pani-

grahi e Sivramikrishna (2002), o qual testou a sensibilidade das pontuações de dife-

rentes países ao mudar a extensão dessa diferença. Ambos também propuseram 

índices alternativos que eliminassem estes pesos implícitos, concluindo que se a-

presentaram mais consistentes do que o original. 
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 CHOWDHURY, O. H. Human Development Index: a critique. The Bangladesh Development Studies XIX, Vol. 19, 

No. 3, p. 125-127, Bangladesh Institute of Development Studies, 1991. 
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Com relação à natureza composta do índice, o objetivo de mensurar vários as-

pectos do desenvolvimento em apenas um índice foi visto com cautela por muitos 

autores, os quais indagaram se este modo teria alguma utilidade.  

Outros trabalhos posteriores reforçaram a oposição da composição dos indica-

dores. Aturupane (1994) apontou problemas econométricos (viés de variável omiti-

da) e de qualidade dos dados. Já Veenhoven (2007) aponta que a soma de indica-

dores sociais não tem sentido, visto que não podem ser distinguidos em ‘objetivos’ 

ou ‘subjetivos’. 

Em outro argumento, McGillivray (1991) levantou a hipótese que o IDH seria 

redundante (assim como Kelley (1991) e Srinivasan (1994)); ou seja, ao unir as di-

mensões, quase nenhuma informação adicional (em relação aos indicadores sepa-

rados) em termos de desenvolvimento entre os países pode ser inferida. Para isso, 

analisa estatisticamente se há uma correlação positiva entre o IDH e qualquer um 

dos seus componentes, concluindo que o PIB sozinho mostra mais informação do 

que este. 

Ivanova et al. (1999) concluíram que utilizando-se  somente do indicador de 

“longevidade” não alteraria significativamente as posições em relação ao IDH. Já 

Noorbaksh (1998a) e Stanton (2007) descartaram esta hipótese. Este último argu-

mentou que o IDH apresenta mais informações diferenciadas de bem-estar do que o 

PIB. 

Outras críticas que são relevantes ao trabalho apontam que a composição do 

IDH admite que suas dimensões possam ser substituíveis. Ou seja, uma pontuação 

do IDH com um desempenho médio e equilibrado entre seus indicadores poderia ser 

substituída por um ótimo desempenho em somente um deles, e um mau nos outros 

dois. A justificativa feita pelos relatórios do PNUD foi a de considerar essenciais to-

das as dimensões, não sendo, portanto, substituídas. 

Desai (1991) argumentou que, dado que o conceito de capacitação traz consi-

go a noção de compactação, a substituição perfeita entre as variáveis explícitas é 

inapropriada, e deveria ser restringida. Defendeu uma forma de agregação multipli-

cativa, que representasse as dimensões mais próximas umas das outras. 

Sagar e Najam (1998) colocaram que a possibilidade de substituição entre as 

dimensões ia contra o argumento do PNUD de valorizar os três indicadores. Como 

um método mais sensível a mudanças dos indicadores, os autores propuseram um 

formato multiplicativo de composição. Já Ravallion (1997) defendeu que esta agre-
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gação deve ser feita pela “escolha pública” em vez de critérios fixos e subjetivos, já 

que o índice foi proposto para estimular políticas públicas. 

Diante do problema da plena substituibilidade entre os indicadores, alguns mé-

todos foram propostos para corrigir este problema. Destaque para Chakravarty 

(2003), que considera que os pesos dos três indicadores devem ser iguais, mas for-

nece um índice generalizado ao IDH; ou seja, o IDH calculado pelo PNUD seria um 

caso especial. 

Primeiramente o autor sugere (e prova axiomaticamente) propriedades para 

que características possam ser medidas individualmente, e depois sugere outras 

para que os valores normalizados possam ser agregados aritmeticamente. Assim, 

aspectos individuais dos indicadores podem ser refletidos percentualmente no valor 

final do índice. Os atributos com baixa contribuição (ilustrando uma baixa sensibili-

dade) mereceriam atenção especial do ponto de vista de políticas (CHAKRAVARTY, 

2003). 

Conforme UNDP (2010), ao celebrar vinte anos dos Relatórios de Desenvolvi-

mento Humano, o IDH sofreu inúmeras críticas e contestações, seja pela forma de 

sua construção e composição, pela falta de dados ou pela escolha das dimensões. 

Porém, aponta que o aumento das discussões a respeito do IDH leva a um afasta-

mento de um foco unicamente no crescimento econômico. O relatório faz menção ao 

primeiro relatório, que introduziu uma concepção diferente de desenvolvimento e 

apresentou uma análise da evolução de componentes-chave do desenvolvimento 

humano. Este debate geraria, então, resultados originais, que poderiam ajudar na 

formulação de políticas. 

Com base em sugestões de Kovacevic (2010b), ao analisar as diferentes críti-

cas feitas ao IDH, o PNUD mudou as dimensões de “escolaridade” e “renda” do IDH, 

assim como a fórmula de agregação dos indicadores. Para o indicador de “escolari-

dade”, ambas, “taxas de alfabetização” e “taxas de matrícula”, foram substituídas, 

respectivamente, por “anos médios de escolaridade” e “anos esperados de estudo”. 

O primeiro traz uma ideia de estoque á educação (anos estudados para pesso-

as maiores de 25 anos) enquanto o segundo traz uma ideia de fluxo (com base nas 

taxas de matrícula atuais, quantos anos se espera que uma criança estude em mé-

dia). Apesar de reconhecer que são necessários também indicadores qualitativos de 

escolaridade, o relatório aponta que dados como estes não estão disponíveis para 

um número aceitável de países. 
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Para a dimensão “renda”, há a substituição do PIB per capita pela RNB per ca-

pita, em virtude de melhor refletir um mundo globalizado, no qual rendas de não re-

sidentes migram ao exterior, assim como de residentes chegam do exterior. O uso 

do logaritmo na renda foi mantido. 

Além das mudanças nestes dois indicadores, também foi modificada a fórmula 

de agregação, que passa a ser multiplicativa ao invés de aditiva. Este método, se-

gundo UNDP (2010), permite captar melhor o desempenho dos países nas três di-

mensões, não permitindo uma substituibilidade perfeita entre os indicadores. 

A mudança da metodologia do IDH a fim de evitar esta substituição nos pesos 

explícitos gerou novos debates, que se concentraram nos pesos implícitos do índice. 

Com uma maior notoriedade, o economista Martin Ravallion criticou esta mudança 

de metodologia, apontando que provocou profundas mudanças nos tradeoffs implíci-

tos de longevidade e renda. Na próxima seção serão apresentados os principais ar-

gumentos deste debate, tanto de Ravallion criticando a metodologia, quanto os auto-

res do PNUD rebatendo as críticas a partir de uma interpretação alternativa dos tra-

deoffs. 

 

2.3 DEBATE ACERCA DOS PESOS E TRADEOFFS IMPLÍCITOS DO IDH 

 

Dentre as principais questões abordadas a respeito do IDH ao longo de sua 

existência, serão trazidos em discussão nesta seção os posicionamentos e argu-

mentações relativos aos pesos e tradeoffs implícitos do índice. O estudo destas pro-

priedades possui grande relevância, já que, conforme a literatura, eles são reconhe-

cidos como importantes propriedades do IDH. O objetivo desta seção será de tratar 

conceitualmente, a partir da literatura, dos pesos e tradeoffs obtidos a partir dos 

componentes do índice. 

A mudança de metodologia da agregação das variáveis, no sentido de evitar a 

plena substituibilidade entre elas, teve implicações no valor dos pesos e tradeoffs 

implícitos do IDH, conforme será visto quando da obtenção destes. Conforme Raval-

lion (2010b), os pesos implícitos correspondem à primeira derivada do índice com 

respeito a cada um dos seus componentes, enquanto os tradeoffs são simplesmente 

a razão destes pesos. 
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Conforme Kovacevic (2010b), o uso da média geométrica possui vantagens 

em relação à aritmética, pois corrige diferenças existentes nos pesos implícitos do 

IDH. O modo como os pesos implícitos afetam o índice depende da extensão da va-

riação de cada um de seus componentes e de seus desvios padrões, dados pelos 

seus postos fixos. Uma maior variação implica em um maior peso implícito. 

O autor exemplifica ao apontar que mesmo que as variáveis longevidade e 

educação sejam medidas em anos, a distribuição da variável de longevidade é maior 

(uma variação, para o IDH de 2012, de 20 a 83,6 anos para ‘longevidade’ e de zero 

a 13,3 anos para o componente ‘anos médios de escolaridade’), acarretando um 

menor peso marginal. Assim, ao se usar uma função linear para agregar as dimen-

sões, implicitamente se assumiria que um ano a mais de escolaridade contribuiu 

mais que um ano de expectativa de vida. 

Por outro lado, Ravallion (2010b) apontou que com a nova metodologia, as 

valorações implícitas de longevidade (definidas pelo tradeoff entre os pesos margi-

nais de longevidade em relação aos da renda) diminuíram consideravelmente, ao 

passo que aumentaram muito para as valorações de escolaridade. Acrescenta que a 

justificativa para a nova agregação (evitar a perfeita substituibilidade entre as dimen-

sões) não procede, visto que a renda entra em uma escala logarítmica, não sendo, 

portanto, plenamente substituível em relação à expectativa de vida e escolaridade. 

Adicionalmente, o tradeoff entre a renda e outro componente do IDH (longevi-

dade ou educação) define uma valoração implícita de uma unidade extra para o da-

do componente. Ou seja, o quanto de renda é necessário para compensar um ano a 

menos de expectativa de vida ou de anos de estudo. Para qualquer índice composto 

(como é o IDH), os tradeoffs são apenas suas propriedades, que são essenciais no 

sentido de entender sua estrutura e suas implicações (RAVALLION, 2010b; 2010a). 

A partir da representação gráfica dos novos e antigos pesos contra a renda 

per capita (em escala logarítmica), Ravallion (2010b) observa que as valorações im-

plícitas de longevidade do IDH são baixas para os países pobres em relação aos 

ricos8. 

                                                           
8
  Esta diferença nos valores implícitos já havia sido constatada por Ravallion (1997), tendo inclusive 

ficado mais profunda a partir da nova metodologia de agregação (geométrica) utilizada pelo PNUD no 
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Ainda segundo o autor, esta diferença nos tradeoffs do IDH ocorreu com a 

combinação da nova metodologia junto aos postos variáveis e aos dados. Com rela-

ção aos postos, observou que apenas o fato de aumentar o valor máximo de um da-

do componente já é suficiente para diminuir o seu valor implícito. Adicionalmente, 

Ravallion (2010a) apontou que com a nova metodologia, à medida que alguma das 

dimensões aproxima-se de seu valor mínimo, o valor do IDH se aproxima de zero, 

não importando o valor das outras dimensões. 

Respostas às críticas do IDH em relação aos pesos e tradeoffs implícitos do 

IDH foram feitas recentemente. Além de apresentarem justificativas para o não uso 

da agregação aritmética, também colocaram que o IDH é uma medida de acesso a 

capacitações, logo, colocam como incorreta a interpretação de que os tradeoffs pos-

sam ser valorados e comparados a preços de mercado. 

Segundo Herrero et al. (2010), independentemente do nível que determinada 

dimensão assumia (podendo estar em um nível bem abaixo da média), sua compen-

sação a taxas constantes por melhores indicadores não era muito natural. Assim, os 

autores apontam que, além de não permitir perfeita substituição entre os componen-

tes, o uso combinado da metodologia junto ao do logaritmo atenta melhor para ques-

tões distributivas, penalizando países com indicadores muito heterogêneos e recom-

pensando aqueles com um maior equilíbrio entre eles. 

Na mesma linha, Klugman (2011) coloca que o fato de a taxa marginal de 

substituição entre as aquisições dos componentes também ser constante vai contra 

a ideia de que, quanto pior se encontra uma determinada dimensão, esforços mais 

urgentes deveriam ser alocados para melhorar a situação da mesma. Assim, a mu-

dança para a média geométrica melhora esta questão. 

Rodríguez (2010a, 2010b) acrescenta que a perfeita substituibilidade entre os 

componentes significa que o valor inicial de uma variável não diz nada em relação a 

sua importância. Por outro lado, com a média geométrica, introduzindo substituição 

imperfeita, significa que quanto menos se tem de uma dimensão, mais serão os be-

nefícios a partir de melhoras na mesma. 

                                                                                                                                                                                     
RDH de 2010. Por outro lado, as valorações de educação parecem ser muito altas se comparadas às 
valorações do mercado de trabalho. 
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Rodríguez (2010b) coloca que as críticas à nova metodologia do IDH se de-

vem a uma interpretação incorreta do IDH como uma função de utilidade ou de bem-

estar social. Segundo o autor, o IDH é um índice de capacitações, em que dois de 

seus componentes (longevidade e educação) referem-se à formação de capacita-

ções, e seu terceiro componente (renda) é uma medida que pode representar as 

escolhas que as pessoas têm no sentido de desenvolver suas capacitações. 

Portanto, há um tratamento diferenciado da renda no IDH por parte dos auto-

res dos RDHs. A contribuição do crescimento para a expansão de capacitações será 

maior quando a renda for menor, e diminuirá para rendas mais altas. Isto é captura-

do no IDH pelo uso da transformação logarítmica. O uso do logaritmo, portanto, refe-

re-se à taxa a qual a renda transforma-se em capacitações (RODRÍGUEZ, 2010b). 

Por outro lado, conforme o mesmo, o uso do logaritmo é uma questão diferen-

te da do uso da média geométrica, a qual incorpora imperfeita substituição entre os 

componentes. Neste caso, significa como as capacitações relacionam-se com as 

outras. Ou seja, se um país tiver muito de uma determinada capacitação, aumentos 

em outras capacitações terão uma contribuição maior para a expansão de oportuni-

dades (RODRÍGUEZ, 2010b). 

Assim, interpretando Ravallion (2010b), Rodríguez (2010a) coloca como in-

corretas suas comparações de que, de acordo com o IDH, o valor da longevidade do 

país mais rico é 17.000 vezes maior do que o do mais pobre. Contra-argumentando, 

aponta que para países ricos, a renda contribuirá muito pouco para a expansão de 

capacitações (aumento do IDH), e isto se reflete na razão 17.000/1. O tradeoff entre 

a renda e longevidade será muito maior para países ricos do que para os pobres 

(RODRÍGUEZ, 2010a). 

Da mesma forma, Klugman et al. (2011) afirmam que, no caso do IDH, os tra-

deoffs implícitos não devem ser tratados como valores a serem maximizados, já que 

o índice fornece uma medida do acesso das pessoas a diferentes capacitações. A 

comparação com preços de mercado, portanto, não tem significado. Ressalta, po-

rém, que os tradeoffs não são considerados irrelevantes, mas que devem ser inter-

pretados corretamente. 
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Segundo os autores, os tradeoffs são sinalizadores de quanto, marginalmen-

te, determinada melhora em um componente importa para a promoção de capacita-

ções (aumento do IDH), dada a situação deste componente. Para países com o 

componente ‘renda’ maior que os de longevidade e educação, melhoras marginais 

na renda terão um valor menor do que melhoras em qualquer um dos outros dois 

indicadores. Consequentemente, menor será a contribuição no aumento do IDH se 

comparado a dos outros dois componentes (KLUGMAN et al., 2011). 

Em resposta aos posicionamentos de Rodríguez (2010b), Ravallion (2010a) 

aponta que os tradeoffs entre os dois componentes não significam necessariamente 

o valor real que as pessoas atribuem a um determinado componente, mas é apenas 

a razão entre os pesos. Também discorda que a alta declividade observada na valo-

ração implícita de longevidade reflita apenas a concavidade com o uso da renda, 

mas também uma nova relação entre a renda e a longevidade a partir da nova me-

todologia. 

Na mesma linha, Easterly e Freschi (2010) também mencionam este aspecto 

em relação à metodologia de agregação, que aproxima o valor do índice de zero ca-

so uma das dimensões seja muito próxima deste número. Os autores reforçaram 

este posicionamento ao expor que países com um desempenho muito ruim na di-

mensão renda (em geral os africanos), por exemplo, são penalizados, mesmo com 

bons resultados nos outros dois indicadores. Isto é ilustrado através da diferença 

considerável dos tradeoffs implícitos dos países ricos em relação aos pobres. 

Em torno destas questões, se propõe contribuir com o debate a partir de um 

estudo conceitual técnico, reproduzindo a técnica de obtenção dos pesos marginais 

ilustrados por Ravallion (2010b), assim como acessar os tradeoffs implícitos a partir 

desses. A partir disto, podemos tentar entender e argumentar quais são realmente 

os aspectos destes pesos, e nos posicionar a favor ou contra os argumentos de Ra-

vallion. 
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3 OBTENÇÕES DOS PESOS MARGINAIS E TRADEOFFS IMPLÍCITOS DO IDH 

 

Este capítulo tem por objetivo estudar e reproduzir a técnica de diferenciação 

do IDH em relação aos seus componentes para o ano de 2010 (assim como em Ra-

vallion (2010b)), a fim de obter os pesos marginais e os tradeoffs implícitos de seus 

três componentes. 

Conforme visto no capítulo anterior, as dimensões que fazem parte de compo-

sição do IDH são ‘longevidade’, ‘escolaridade’ e ‘renda’, as quais serão denotadas 

neste trabalho, respectivamente, por Iev, Ie e Iy. Seus respectivos componentes serão 

denotados por (EV), (E) e (Y). Para a obtenção de Iev, Ie e Iy, seus componentes são 

normalizados, conforme equações 2.1 (para os componentes de longevidade e es-

colaridade) e 2.2 (para o componente da renda)9: 

   
      

         
                  (2.1) 

   
          

             
      (2.2) 

A partir da obtenção de cada dimensão, elas são agregadas para a formação 

do índice. Para o antigo IDH (IDHA) usava-se a agregação geométrica, e para o novo 

(IDHN) usa-se a geométrica, respectivamente representadas pelas equações 2.3 e 

2.4: 

                       (2.3) 

                
 
       (2.4) 

Para o IDH de 2010, serão calculados seus pesos marginais e tradeoffs para 

169 países, correspondendo aos países que obtiveram classificação para o índice 

deste ano. Como base comparativa aos cálculos obtidos por Ravallion, usaremos os 

                                                           
9
 Antes do método de reescalonamento do componente ‘escolaridade’, este é obtido através da média 

geométrica dos dois componentes educacionais, ME e EE, que, anteriormente, também são coloca-
dos em uma escala de 0 a 1. Para o componente renda é aplicado o uso do logaritmo natural, já que 
conforme UNDP (2010), por ser a renda um componente instrumental para o desenvolvimento huma-
no, sua contribuição marginal é decrescente. Logo, sua transformação em capacitações deve ser 
côncava. 
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mesmos postos utilizados pelo autor. Já no próximo capítulo, recalcularemos o IDH 

de 2010 com os novos postos, para os cálculos serem comparáveis com os de 2012, 

assim como serão mantidos no cálculo somente os 169 países de 2010. 

A partir dos dados brutos apresentados em UNDP (2010), recalculamos o IDH 

(IDHC) e suas dimensões para o ano de 2010, conforme Tabela A.1. Comparado 

com o valor do IDH publicado pela RDH de 2010 (IDHP), chegaram-se a valores bem 

próximos (até mesmo iguais para alguns países). Para 167 dos 169 países, a dife-

rença do valor do IDHC excedeu no máximo 0,2%, para mais ou para menos, em 

relação ao publicado por UNDP (2010). Esta diferença, no entanto, deve-se a arre-

dondamentos. A maior diferença observada para o valor do IDH foi de cerca de 

1,14% para o Quênia, representando uma diferença em sua pontuação de apenas 

0,011. Em média, o (IDHC) se difere do (IDHP) em 0,06%. 

Também não houve maiores consequências destas diferenças em termos de 

posição. Para os 169 países, houve 16 trocas de posição entre países. A troca entre 

países que houve maior diferença de pontuação foi entre Quênia e Bangladesh, que 

apresentaram uma diferença de 1,02% em suas pontuações. Por uma diferença de 

0,12% entre o IDHC e o IDHP da Noruega, este país trocou de posição com a Austrá-

lia em nossa classificação, sendo este último, portanto, o mais bem classificado. 

A partir do IDHC, foram calculados os pesos marginais e os tradeoffs implícitos 

do índice, que são ilustrados na Tabela A.2. Por se tratar de um índice composto, 

serão utilizadas derivadas parciais para obter o peso marginal de cada um dos indi-

cadores do IDH. Logo, para um determinado indicador, seus pesos marginais podem 

ser obtidos através da diferenciação das equações 2.1 (para os componentes de 

longevidade e escolaridade) e 2.2 (para o componente de renda), visto que os de-

mais componentes se comportam como constantes. O detalhamento da obtenção 

dos pesos marginais pode ser visto no apêndice C. 

Sejam por médias aritméticas, sejam por geométricas, matematicamente, os 

pesos implícitos podem ser definidos como a primeira derivada parcial do IDH em 

relação a uma determinada dimensão (LE, S ou Y) (Ravallion, 2010b, p.8), e podem 

ser representados, respectivamente, por: 
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     (2.5) 

A primeira diferenciação calculada foi para a dimensão de longevidade. A partir do 

antigo IDH, a derivada para esta dimensão corresponde a: 

     

   
  

   

 
 
 
       (2.6) 

A partir da diferenciação básica, chega-se, assim como em Ravallion, ao seguinte 

peso marginal: 

 

              
      (2.7) 

A partir dos componentes máximos e mínimos de expectativa de vida, o valor 

marginal de longevidade corresponde a aproximadamente 0.0053. Este corresponde 

a 97,7% do valor encontrado por Ravallion, que é de aproximadamente 0.0054. Por 

depender somente dos postos, o valor é uma constante, sendo igual para todos os 

países. 

Para o peso marginal do novo IDH fica mais fácil se aplicarmos o logaritmo na-

tural na dimensão antes de derivá-la. Assim, temos: 

          

   
  

 

 
       

 
    (2.8) 

Diferenciando, chegamos ao peso marginal para o novo IDH: 

   

           
      (2.9) 

Os valores dos pesos marginais, neste caso, dependerão da expectativa de vi-

da e do IDH de cada país. Encontramos valores que variam de um mínimo de apro-

ximadamente 0.0017 para Zimbábue, até aproximadamente 0.0062 para a África do 

Sul. Conforme Ravallion (2010b), o peso de longevidade é positivamente correlacio-

nado com o novo IDH e com a expectativa de vida. Logo, o baixo peso de Zimbábue 

pode ser explicado pelo seu baixíssimo IDH (42,35% menor que o segundo IDH 

mais baixo). Já para a África do Sul e outros quatro países que obtiveram o novo 



34 

 

peso marginal superior ao antigo, notam-se valores de IDH que não são tão baixos 

(a partir das classificações do IDH publicadas por UNDP (2010), somente o IDH de 

Lesoto, dentre estes cinco países, é classificado como de baixo desenvolvimento 

humano). 

Assim como em Ravallion, comparamos os pesos marginais do novo IDH em 

relação ao antigo. Obtemos a partir da razão dos pesos antigos em relação aos no-

vos, conforme equação 2.10: 

     

  

     

  
  

    

  
   (2.10) 

Foi encontrado, da mesma forma que o autor, que os novos pesos de longevi-

dade diminuíram para 164 dos 169 países classificados (tecnicamente temos que 

        ). 

A partir dos pesos marginais de longevidade obtidos para o novo IDH conclui-

se que são valores bem aproximados aos ilustrados em Ravallion. O autor, na Figu-

ra 3.1, defronta os valores dos pesos marginais de longevidade com o logaritmo na-

tural da RNB per capita. 
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Figura 3.1 - Pesos marginais de longevidade confrontados com o logaritmo natural da RNB per capi-

ta, conforme Ravallion (2010b). 

Confrontando nossos dados da mesma forma, observa-se um comportamento 

semelhante entre os pesos e o logaritmo da renda, conforme Gráfico 3.1: 

 

Gráfico 3.1 – Cálculo dos pesos marginais de longevidade confrontados com o logaritmo natural da 
RNB per capita. 
Fonte: elaborado pelo próprio autor. 

Assim, conclui-se que os pesos marginais de longevidade aqui obtidos são 

uma boa aproximação aos obtidos por Ravallion. 

Reproduzindo a diferenciação para a dimensão renda, para o IDHA temos: 

     

  
  

  

 
 
 
     (2.12) 

A partir da diferenciação, verificamos que o peso marginal da renda pode ser defini-

do por: 

 

                 
     (2.13) 
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Os valores dos pesos variam de um mínimo de 0.0000007 (Liechtenstein) para um 

máximo de 0.0003051 (Zimbábue). Para o novo IDH temos: 

          

  
  

 

 
      

 
 

   

              
   (2.14) 

Os novos pesos marginais variam de 0.0000005 (Estônia) para um valor máximo de 

0.0034116 (Zimbábue). 

A partir dos resultados, encontramos um aumento de seus pesos em relação 

aos antigos para 135 de 169 países, somente 13 países a menos aos encontrados 

por Ravallion (2010b). 

Assim como mencionado por (KOVACEVIC, 2010a), nota-se que a distribuição 

dos valores do componente renda é muito superior aos do de longevidade, acarre-

tando, portanto, pesos marginais muito mais baixos. Tendo em vista que os pesos 

marginais dos dois componentes não apresentaram diferenças consideráveis em 

relação aos de Ravallion, os tradeoffs implícitos de longevidade devem também se 

aproximar aos do autor. 

A partir de ambos os pesos marginais, dividimos os de longevidade pelos da 

renda, obtendo, portanto, as valorações de longevidade do antigo (VEVA) e do novo 

IDH (VEVN), conforme equações 2.15 e 2.16 respectivamente: 

     
                

             
     (2.15) 

     
             

          
     (2.16) 

Analisando os tradeoffs, encontramos seus valores antigos variando de um mínimo 

de US$ 17,29 (Zimbábue) para um máximo de US$ 7.958,29 (Liechtenstein). Para 

os novos, o valor máximo foi encontrado para Catar (US$ 8.793,45) e o mínimo para 

Zimbábue (US$ 0,5). 

De fato, os novos valores são semelhantes aos de Ravallion, que encontrou um 

máximo de US$ 8.783,13 para o Catar e um mínimo de US$ 0,51 para Zimbábue. O 
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autor ilustra as valorações de longevidade contra a RNB per capita em escala loga-

rítmica, conforme Figura 3.2. 

 

Figura 3.2 - Tradeoffs de longevidade contra a RNB per capita em escala logarítmica, para o novo e o 
antigo IDH, obtidos por Ravallion (2010). 

Observamos um comportamento semelhante a partir dos novos dados, que é ilus-

trado no Gráfico 3.2: 

 

Gráfico 3.2 – Cálculo dos tradeoffs de longevidade contra a RNB per capita em escala logarítmica, 
para o novo e o antigo IDH. 
Fonte: elaborado pelo próprio autor. 
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Ravallion (2010b) também encontrou que os novos tradeoffs de longevidade 

são menores do que os antigos para 161 países (usando os novos postos). Encon-

tramos o mesmo para 157 países (somente 4 países a menos). A partir da Tabela 

A.2, observamos os nossos valores dos tradeoffs de longevidade, assim como os 

obtidos por Ravallion. De fato, se podem observar pequenas diferenças dos nossos 

tradeoffs em relação aos do autor. 

Encontramos que, em média, nossos pesos se diferem dos dele em 0,05%, pa-

ra os 169 países. As diferenças percentuais mais consideráveis foram encontradas 

para Quênia (7,95) e Zimbábue (2,82). Mesmo com uma diferença de quase 8%, 

nosso tradeoff para Quênia foi maior do que o do autor em apenas US$ 8 aproxima-

damente. 

Segundo Ravallion (2010b), os antigos tradeoffs de longevidade são proporcio-

nais à renda, conforme visto na fórmula 2.15, enquanto que os novos dependem tan-

to dos dados quanto dos postos utilizados (fórmula 2.16). Logo,           se, e 

somente se,       . Assim, como os novos pesos marginais de longevidade, em 

sua maioria, diminuíram em relação aos antigos, e o contrário aconteceu com os da 

renda, esperaram-se menores valores para     em relação a   , o que é confirmado 

pelo autor. Assim como ele, encontramos que        para 161 dos 169 países. 

Também obsevamos a menor porcentagem para Zimbábue (cerca de 0,3%) e a 

maior para Guiné-Equatorial (cerca de 16%), assim como obtido pelo autor. Da 

mesma forma, encontramos as mesmas porcentagens obtidas por Ravallion para o 

antigo IDH, de cerca de 10%. 

Para a dimensão de escolaridade, a partir da diferenciação do antigo e do novo 

IDH, obtemos seus pesos marginais, representados, respectivamente, pelas equa-

ções 2.17 e 2.18: 

 

              
      (2.17) 

   

        
       (2.18) 
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Enquanto que para o antigo IDH o peso marginal de educação era uma constante 

(0.0208 para os 169 países), para o novo IDH os pesos variaram de um mínimo de 

0.0057, para Zimbábue, até um máximo de 0.0481 para Burkina Faso. 

Comparando os antigos pesos de educação com os novos, observa-se um au-

mento no valor dos últimos em relação aos primeiros (       ) para 136 de 169 

países, 17 a mais do que encontrados por Ravallion (2010b). Apesar deste resulta-

do, obteremos uma aproximação dos cálculos do autor ao calcular o valor dos trade-

offs. As valorações implícitas de educação foram obtidas a partir das equações 2.19 

e 2.20, que relacionam os pesos marginais de educação e da renda, respectivamen-

te para o antigo e para o novo IDH: 

    
                

              
    (2.19) 

    
             

        
     (2.20) 

Constataram-se, para o antigo IDH, valorações de escolaridade entre um mí-

nimo de US$ 68,06 para Zimbábue e um máximo de US$ 31.325,00 para Liechtens-

tein. Para o novo valor do índice, o valor mínimo passou a ser de US$ 1,68 (Zimbá-

bue). Este valor se aproxima ao mínimo encontrado pelo autor para o mesmo país 

(US$ 1,67). Assim como Ravallion, encontrou-se o segundo tradeoff de educação 

mais baixo para a República Democrática do Congo (US$ 33,00), e o tradeoff mais 

alto para o Catar, no valor de US$ 53.000,00. Os valores são ilustrados no Gráfico 

2.3, assim como ilustrado por Ravallion (2010), conforme Figura 2.3: 
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Gráfico 3.3 – Cálculo dos tradeoffs de escolaridade contra a RNB per capita em escala logarít-
mica, para o novo e o antigo IDH. 
Fonte: elaborado pelo próprio autor. 
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Figura 3.3 - Tradeoffs de escolaridade contra a RNB per capita em escala logarítmica, para o novo e 

o antigo IDH, obtidos por Ravallion (2010). 

Analisando os novos tradeoffs, percebe-se a mesma tendência de aumento em 

relação aos antigos encontrada por Ravallion (2010b). Segundo o autor, para os 169 

países analisados, mais da metade (94) tiveram um tradeoff de escolaridade para o 

novo IDH maior do que o antigo. A partir de nossos cálculos encontramos 106, so-

mente 12 a mais. Defrontando nossas valorações de escolaridade para o novo IDH 

com as do autor, conforme Tabela A.2, encontramos que as maiores diferenças en-

contradas entre os tradeoffs de escolaridade são de 2,98% (para Burkina Faso) e 

2,01% (para Níger). Pelos valores dos tradeoffs dos dois países (respectivamente 

US$ 1.149,10 e US$ 454,08) serem baixos em relação à média (US$ 6.180,79), es-

tas diferenças percentuais não são significativas. 

Da mesma forma que Ravallion (2010), encontramos valores semelhantes dos 

tradeoffs de escolaridade como proporção da renda média  
  

 
 : cerca de 1% para o 

Zimbábue (proporção mais baixa) e 95% para Burkina Faso (proporção mais alta). 

Para o Catar, país com tradeoff mais alto, encontramos os mesmos 67% encontra-

dos pelo autor. Também observamos maiores valorações de escolaridade em rela-

ção às de longevidade. 

A partir dos cálculos obtidos, conclui-se que tivemos êxito na reprodução da 

técnica de obtenção dos pesos marginais e dos tredeoffs implícitos do IDH. Todos 

os valores encontrados se assemelham aos de Ravallion (2010), sendo as pequenas 

diferenças devidas a aproximações ou arredondamentos. A partir deste aprendizado, 

pretende-se, na seção seguinte, reproduzi-la para o ano de 2012, e analisar o im-

pacto das diferentes dimensões para o IDH mundial. Recalcularemos o IDH de 2010 

a partir das mudanças nos postos máximos de expectativa de vida e de média de 

anos de escolaridade, a fim de serem comparáveis com os cálculos de 2012. 
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4 PESOS MARGINAIS E TRADEOFFS IMPLÍCITOS DO IDH DE 2012 

 

No capítulo anterior, estudamos a técnica de diferenciação utilizada em Ra-

vallion (2010b) a fim de chegar a cálculos semelhantes aos do autor. Para este capí-

tulo, porém, o objetivo é de reproduzir a mesma técnica para os dados de 2012 (pu-

blicados no RDH de 2013) e compará-los com os de 2010. Por ser uma análise 

comparativa diferente, os cálculos do IDH de 2010 obtidos anteriormente podem ser 

desconsiderados, inclusive por não serem comparáveis com os valores para o ano 

de 2012. Assim, recalcularemos o IDH de 2010 com os novos postos utilizados por 

PNUD (2013). A partir dos resultados, pretende-se realizar uma análise exploratória 

dos novos cálculos do IDH, de seus pesos marginais e de seus tradeoffs implícitos, 

para os anos de 2010 e 2012, a fim de contribuir com o debate acerca destas propri-

edades por parte da literatura. 

Conforme pode ser visto em UNDP (2011), houve mudanças nos postos utili-

zados para o cálculo do IDH, e estas foram mantidas para o cálculo do IDH de 2012, 

publicado em PNUD (2013). Para os postos mínimos, houve mudança somente para 

o componente da renda. Conforme os dois relatórios, foram fixados US$ 100,00 co-

mo posto mínimo para o IDH, devido ao fato de haver produções de subsistência 

que não são captadas pelos dados oficiais. 

Para os postos máximos, de 2010 para 2012, houve mudanças em quase to-

dos os componentes. Foi encontrada uma maior expectativa de vida para o Japão 

em 2012, de 83,6 anos, em comparação com o valor de 83,2 anos encontrados em 

2010. A média de anos de escolaridade também teve um pequeno aumento, de 13,2 

para 13,3 anos de estudo, ambos os valores para os Estados Unidos (PNUD, 2013). 

Ambas as mudanças acarretaram em maiores denominadores quando da normali-

zação das variáveis, o que fez com que o valor do IDH diminuísse. 

As maiores mudanças ocorreram para a RNB per capita e para os anos espe-

rados de estudo. Para a primeira, o valor máximo utilizado foi o encontrado para o 

Catar para o ano de 2012 (US$ 87.478,00). Já os anos esperados foram limitados 

até 18 anos de estudo. O que quer dizer que, para efeitos de cálculo do novo IDH, 

aqueles países que obtiveram estimativas maiores que 18 anos obtêm pontuação 
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máxima neste componente. O índice educacional combinado foi o encontrado para a 

Nova Zelândia para este ano. 

Estas mudanças profundas acarretaram em valores maiores para o IDH em 

relação ao antigo. Por exemplo, ao se fixar o posto mínimo em US$ 100, ao invés de 

US$ 163 (valores de Zimbábue para 2008), a pontuação da República Democrática 

do Congo para a dimensão renda (o menor valor encontrado) passa de 0,107 para 

0,171. Se o posto máximo continuasse sendo de US$ 108.211 (valores dos Emira-

dos Árabes Unidos para 1980), a dimensão renda daquele país cairia para 0,166. 

Mesmo que o novo ano-base para o cálculo da RNB per capita (PPC em US$ de 

2005) tenha ocasionado uma diminuição geral para a dimensão renda, ainda assim 

os valores da RNB per capita aumentaram para 63 países. E com a adoção do teto 

de 18 anos para EE, os valores do componente educacional também aumentaram. 

Com uma melhora na base de dados dos componentes do IDH, para o ano de 

2012 houve 188 países classificados, em comparação aos 169 de 2010 (PNUD, 

2013). Logo, para fins de análise, serão desconsiderados os 19 países classificados 

no ano de 2012 que não obtiveram classificação para o ano de 2010. A partir dos 

valores dos componentes publicados em PNUD (2013), calculamos o IDH de 2012, 

conforme é ilustrado na Tabela B.1. As posições da tabela referem-se à posição pu-

blicada no relatório. 

Comparando os nossos cálculos do IDH de 2012 (IDHC2012) com os publica-

dos no RDH de 2013 (IDHP2012), obtivemos valores iguais para o índice (até a se-

gunda casa decimal), com a exceção de dois países. Para três casas decimais, ob-

servamos 83 países com valores de IDHC2012 iguais aos de DHP2012. A maior diferen-

ça percentual observada entre os valores foi de 0,18%, para Djibuti. A diferença per-

centual média entre os valores foi de apenas 0,01%. 

Quanto às trocas de posição, também não houve uma diferença significativa 

em relação às encontrados por PNUD (2013). Ao obter IDHC2012, houve 12 trocas de 

posição com relação às do RDH de 2013. Dentre as trocas, aquela em que houve 

maior diferença percentual entre a pontuação dos países foi entre Lituânia e Emira-

dos Árabes Unidos, com uma diferença de 0,21%. O primeiro país da nossa classifi-
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cação continuou sendo a Noruega. Os Estados Unidos trocaram de posição com a 

Austrália, ficando em segundo lugar. 

No sentido de obter valores do IDH de 2010 comparáveis com os de 2012, o 

índice foi recalculado usando os postos de 2012 retroativamente, e também podem 

ser vistos na Tabela B.1. Embora os valores de    tenham diminuído para a maioria 

dos países (105) devido à mudança do ano-base da RNB, em geral, os valores do 

IDH de 2012 são maiores que os de 2010 (para 120 dos 169 países). Isto se deveu 

tanto a maiores valores de longevidade quanto educacionais. Isto se confirma quan-

do comparamos as dimensões de longevidade e escolaridade com as da renda. En-

contramos que        para 158 países, e       para 104. 

O aumento do valor das dimensões de longevidade e escolaridade não foi 

somente devido às mudanças dos postos, mas também do aumento dos seus com-

ponentes. A expectativa de vida em 2012 foi maior do que a de 2010 para 142 paí-

ses. Para 143 países, os anos médios de estudo daquele ano foram maiores do que 

o último. O mesmo aconteceu para os anos esperados para 134 países. 

Em média, o IDH de 2012 teve crescimento de 1,93%, puxado pelo maior 

crescimento de Zimbábue (47,56%), seguido de Angola (20,63%). Já o aumento do 

IDH de Angola, de 2010 para 2012, se deveu mais ao crescimento de 57,36% de   , 

principalmente pelo aumento de   , que passou de 4,4 em 2010 para 10,2 em 2012. 

As maiores quedas percentuais do IDH foram de 6,55% e 6,35%, respectivamente 

para Comoros e Benin. 

O índice de longevidade teve um aumento médio de 2,08%. Caso excluísse-

mos o maior crescimento, que corresponde ao observado para Zimbábue, o aumen-

to médio teria sido de 1,97%. O crescimento médio do componente de expectativa 

de vida que se refletiu naquele aumento foi de 1,34%. A maior queda de     foi en-

contrada para Benin (13,71%) e os maiores crescimentos para Zimbábue (20%) e 

Gana (19,73%). 

Para a dimensão renda, o aumento médio percentual foi de 1%. Houve um au-

mento desta dimensão, sobretudo pelo crescimento da RNB per capita de Zimbábue 

(140,91%), que se refletiu em um aumento percentual de 155,53% para o    deste 

país, já que somente 64 países tiveram um crescimento nesta dimensão. As maiores 
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quedas percentuais deste índice não tiveram um impacto tão grande, sendo de 

13,19% para o Afeganistão e de 12,88% para o Mali. Porém, analisando diretamente 

a RNB per capita, observamos uma queda percentual média de 0,15. 

O índice de educação foi o que apresentou o maior percentual médio de au-

mento, de 3,22%. Este valor é um reflexo do aumento percentual médio de ME de 

2,60%, e de 4,33% para EE. O destaque é o aumento percentual de 131,82% dos 

anos esperados de estudo para a Angola. Caso desconsiderássemos este valor, o 

crescimento médio de EE teria sido de 3,57% (0,76 pontos percentuais menos). As 

maiores quedas de ME e de EE foram, respectivamente, de 23,42% para Bahamas 

e de 19,59% para Liechtenstein. 

A partir dos valores obtidos do IDH e de seus componentes, procedemos com 

o cálculo dos pesos marginais do índice para 2012 e 2010, que são ilustrados na 

Tabela B.2. Para o IDH obtido pela forma aritmética, os pesos marginais de longevi-

dade e educação, tanto para 2010 quanto para 2012 foram iguais para todos os paí-

ses. Isto se deve, como foi visto no capítulo anterior, porque para a metodologia an-

tiga, os pesos só dependerão dos postos utilizados, que neste caso são iguais. En-

quanto o peso de     foi de 0,0052, o de    foi de 0,0218. Nota-se, portanto, a mes-

ma tendência encontrada por Ravallion (2010b), que é a da dimensão educacional 

apresentar pesos maiores do que a de longevidade. 

De outra forma, como os pesos marginais da renda são inversamente propor-

cionais a  , esperou-se obter pesos marginais maiores para 2012 do que para 2010, 

já que   caiu para a maioria dos países. De fato, foram encontrados maiores pesos 

marginais para 105 países para o ano de 2012 em relação a 2010, e o aumento per-

centual médio foi de 2,14%. Para 2012, os pesos variaram de 0,0000006 (Catar) até 

0,0001543 (República Democrática do Congo); já para 2010, os pesos variavam de 

0,0000006 (Liechtenstein) até 0,002796 (Zimbábue). 

Para a nova metodologia do IDH, o peso marginal da renda teve um aumento 

maior, de 4,55%, e passou para 108 o número de países com um peso marginal 

mais alto em 2012 do que em 2010. A variação foi de um mínimo de 0,0000005 (Ca-

tar) para um máximo de 0,0002158 (Zimbábue) em 2012. Para 2010, os mesmos 
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países apresentaram, respectivamente, os valores mínimo e máximo de 0,0000005 

e 0,009002. 

Também para a agregação multiplicativa, os pesos marginais de longevidade e 

educação diminuíram para a maior parte dos países. Os pesos de longevidade varia-

ram de um mínimo de 0,0029 (Níger) até o máximo de 0,0064 (Botsuana) em 2012, 

e a mesma variação foi encontrada em 2010, respectivamente para Níger e a África 

do Sul. Somente 64 países tiveram maiores pesos marginais de longevidade em 

2012 do que em 2010, e houve uma queda percentual média dos pesos, neste perí-

odo, de 0,06%. A maior queda foi de 15,31% para o Afeganistão, enquanto Zimbá-

bue apresentou o maior aumento, de 22.97%. 

Na mesma tendência, 73 países tiveram um maior peso marginal da educação 

no mesmo período. A queda percentual média apresentada foi de 0,83%. Enquanto 

Timor Leste apresentou a maior queda (23,20%), Zimbábue apresentou o maior 

crescimento (41,79%). Os pesos variaram de 0,0157 (Zimbábue) até 0,0527 (Burki-

na Faso) para 2012, e entre 0,0111 e 0,0517 para os mesmos países em 2010. 

Outro exercício feito foi o de comparar o antigo e o novo IDH para cada ano. 

Para o IDH de 2012, 145 dos 169 países apresentaram um aumento dos pesos 

marginais da renda para a nova metodologia do IDH em relação à antiga. Para o ano 

de 2010 foi encontrado um aumento dos pesos para 138 países. De fato, para o ano 

de 2012, a variação percentual média entre os pesos da nova metodologia em rela-

ção à antiga ficou maior (11,58%) do que em 2010 (10,84%). 

Para os pesos marginais de educação, a maioria dos países continuou tendo 

um peso maior para a nova metodologia do que a antiga para o ano de 2012, porém 

diminuiu em relação a 2010. Enquanto que em 2012 houve um aumento dos pesos 

para 125 países e um aumento percentual médio em seu valor de 16,49%, para 

2010 tínhamos 132 países com peso maior para a nova metodologia em relação à 

antiga, e um aumento médio percentual de 18,03%. Os pesos dependem tanto do 

IDH (diretamente) quanto dos componentes educacionais (inversamente). Visto que 

o IDH teve um aumento em seu valor de 2010 para 2012, o aumento dos componen-

tes impactou na diminuição dos pesos neste período. 
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Assim como encontrado no capítulo anterior e em Ravallion (2010b), os pesos 

marginais de longevidade foram menores para a nova metodologia em relação à an-

tiga. Tanto para os anos de 2012 quanto para 2010, somente para 10 países não 

diminuíram seus pesos. Para o ano de 2012, o decréscimo percentual médio foi 

maior, de 14,36%, enquanto para 2010 era de 14,16%. Os menores valores dos pe-

sos, em média, foram devido ao aumento da expectativa de vida, que impactou de 

forma inversamente proporcional ao valor dos pesos. 

Com base nos novos pesos marginais obtidos, calculamos seus tradeoffs im-

plícitos para 2010 e para 2012, tanto para a nova quanto para a antiga metodologia, 

conforme Tabela B.2. Para a maior parte dos países, tanto os tradeoffs de educação 

quanto os de longevidade diminuíram de 2010 para 2012, assim como diminuíram a 

partir da nova metodologia em relação à antiga. 

Para o antigo IDH, a variação do valor dos tradeoffs implícitos só depende dos 

pesos marginais da renda, já que os pesos de longevidade e educação são os 

mesmos para todos os países. Como se observaram, em média, menores valores 

para  , tanto os tradeoffs de longevidade quanto os de educação diminuíram. Para 

ambas as dimensões, de 2010 para 2012, o aumento dos seus tradeoffs só ocorreu 

para 63 países, e os seus valores diminuíram, em média, 0,15%. Caso desconside-

rássemos os países que apresentaram os cinco maiores crescimentos nos tradeoffs, 

a queda seria de 2,34%. O valor médio dos tradeoffs de longevidade passou de US$ 

1463,17 em 2010 para US$ 1401,91 em 2012, e os tradeoffs de educação, entre o 

mesmo período, foram, respectivamente, de US$ 6083,33 e US$ 5828,66. 

Para a nova metodologia, não somente os menores valores de   contribuíram 

para a diminuição dos tradeoffs, mas também os maiores valores dos componentes 

de longevidade e educação. De 2010 a 2012, somente 59 países aumentaram seus 

tradeoffs de longevidade, e 55 aumentaram os educacionais. Se considerarmos o 

aumento percentual médio dos tradeoffs para todos os países, se observam aumen-

tos discretos, tanto para os de longevidade (0,94%) quanto para os de educação 

(0,60%). Porém, estes valores são enganosos por se tratarem de médias, já que 

Zimbábue, sozinho, apresentou um crescimento em seus tradeoffs de longevidade e 

educação de, respectivamente, 413% e 491,52%. Se desconsiderarmos os cinco 

maiores aumentos percentuais das duas dimensões, chegaremos, respectivamente, 
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a quedas de 4,26% e 5,05%. Entre 2010 e 2012, o valor médio dos tradeoffs de lon-

gevidade passou de US$ 1339,84 para US$ 1250,81, e o de educação, para o 

mesmo período, de US$ 6806,45 para US$ 6298,64. 

Analisando os tradeoffs pela nova metodologia e pela antiga, observou-se uma 

diminuição ainda maior de seus valores. A partir da nova metodologia, a valoração 

média de longevidade passou para US$ 1250,81 em 2012, e para US$ 1339,84 em 

2010. Estes valores significaram uma queda percentual média de, respectivamente, 

21,60% e 19,94%. Para o ano de 2010, somente 16 dos 169 países tiveram um au-

mento de seus tradeoffs a partir do novo IDH. Para 2012, este número caiu para 12. 

Assim como observado por Ravallion (2010), os tradeoffs de educação aumen-

taram para a maioria dos países a partir da nova metodologia. Porém, enquanto pa-

ra 2010 eram 103 países com tradeoffs maiores, para 2012 este número diminuiu 

para 86 (quase metade). De fato, a valoração média de educação sofreu um decrés-

cimo entre 2010 para 2012. Enquanto os tradeoffs de 2010, para o antigo e o novo 

IDH, foram de US$ 6083,33 e US$ 6806,45, os de 2012 foram, respectivamente, 

US$ 5828,66 e US$ 6298,64. O aumento percentual médio passou de 10,60% em 

2010 para 6,58% em 2012. 

A partir dos cálculos obtidos, vimos que, devido à mudança da base de cálculo 

de  , seus valores diminuíram de 2010 para 2012. Consequentemente, isto se refle-

tiu em pesos marginais maiores e tradeoffs implícitos menores. Enquanto que so-

mente   é determinante para a queda, de 2010 para 2012, dos tradeoffs implícitos 

obtidos a partir do antigo IDH, para o novo IDH, tanto o índice quanto seus compo-

nentes também influenciam no resultado. Os tradeoffs de longevidade e educação, 

de 2010 para 2012, caíram para a maior parte dos países, principalmente devido aos 

menores valores de  . Porém, entre este período, tanto o aumento da    quanto os 

aumentos de    e    também contribuíram para a diminuição das valorações. 

Comparando-se os valores dos tradeoffs da antiga para a nova metodologia, assim 

como em Ravallion (2010b), foram encontradas menores valorações para longevi-

dade e maiores para educação. Enquanto que para longevidade a diminuição dos 

tradeoffs foi ainda mais profunda a partir dos dados de 2012, o aumento dos de es-

colaridade ficou um pouco mais suave. 
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Martin Ravallion poderia colocar que os RDHs continuam permitindo maiores 

tradeoffs implícitos da variável de educação em relação aos de longevidade a partir 

da nova metodologia utilizada no cálculo do IDH. De fato, as diferenças que existem 

entre os tradeoffs de longevidade e educação são devidas à estrutura particular de 

cada um dos componentes, que possuem extensões diferentes em seus valores. 

Porém, analisando a nova metodologia, se percebe que os valores dos componen-

tes de longevidade e educação no denominador não são mais os valores máximos, 

mas sim os de cada país. Isto fez com que os tradeoffs, em sua maior parte, diminu-

íssem. 

Analisando os tradeoffs calculados para 2012 e 2010, se utilizando dos mes-

mos postos, percebemos que melhoras nos componentes de longevidade e de esco-

laridade diminuíram seus respectivos tradeoffs. Isto é devido à relação inversa que 

existem entre os mesmos. Assim, esta relação, e a relação direta que ocorre com o 

componente da renda e seu tradeoff, nada mais é que uma característica do índice. 

De fato, conforme Rodríguez (2010b) e Klugman (2011), quanto mais se têm de de-

terminado componente, melhoras marginais neste componente terão um impacto 

menor no IDH do que componentes com um valor menor.  
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5 CONCLUSÃO 

 

Foi estudado acerca das características dos pesos marginais e tradeoffs im-

plícitos do IDH no sentido de contribuir com o debate acerca das propriedades implí-

citas do índice. 

Revisamos o surgimento do conceito de desenvolvimento humano e do IDH e 

de como mudaram o foco do desenvolvimento do PIB per se pra outros aspectos de 

desenvolvimento. Apesar de ampliar a ideia de desenvolvimento, o índice nunca es-

capou de críticas nos seus mais de 20 anos, devido às características e componen-

tes de sua estrutura. 

Uma das mudanças propostas pelo PNUD, que era alvo de críticas, foi o mé-

todo de agregação de suas variáveis, que passou de aritmética para geométrica. 

Contudo, esta mudança também não escapou de críticas, de forma mais saliente 

pelo economista Martin Ravallion, à época diretor de pesquisas do Banco Mundial. O 

autor colocou que a mudança para a nova metodologia provocou uma diferença 

mais profunda entre os tradeoffs de longevidade e educação que já antes existia. 

Respostas a Ravallion foram feitas pelo PNUD, que colocaram como equivocadas 

suas interpretações de tradeoffs a partir de comparações com valores de mercado. 

Para entrar na discussão, aprendemos a técnica de diferenciação parcial utili-

zada pelo autor para os dados de 2010, e depois reproduzimos para os dados de 

2012 (a partir dos novos postos), a fim de obter os pesos marginais e tradeoffs implí-

citos do índice. A partir dos resultados, examinamos as características peculiares 

destes cálculos, e quais conclusões podemos obter deles para entender o IDH. 

Concluiu-se que, mesmo que os componentes de longevidade e educação 

apresentem diferentes extensões, e que isto faz com que eles tenham diferentes 

tradeoffs, a diminuição do valor destes não necessariamente é uma coisa ruim. Pelo 

contrário, a partir da relação inversa que o seu valor tem com melhoras nos compo-

nentes de expectativa de vida e nos de escolaridade, fica claro em sua característica 

que não devemos interpretar seus valores baixos com demérito, mas sim como uma 

relação relacionada aos princípios marginais decrescentes. 
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APÊNDICE A – CÁLCULOS DO IDH, PESOS MARGINAIS E TRADEOFFS IMPLÍCITOS PARA 2010. 
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APÊNDICE B – CÁLCULOS DO IDH, PESOS MARGINAIS E TRADEOFFS IMPLÍCITOS PARA 2010 E 2012 COM OS POSTOS DE 2012. 
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APÊNDICE C – DETALHAMENTO DA OBTENÇÃO DOS PESOS MARGINAIS DO IDH 

1. Diferenciação do IDH em relação à longevidade para o antigo IDH. 

     

   
   

   
 
 
 

   

        
           

 
 

 

   
 

              
         

 

              
                  

  
 

2. Diferenciação do IDH em relação à escolaridade para o antigo IDH. 

     

  
  

  
 
 
 

 

 

 
 

 
  

     
 

  
     

 

 
 

 

 
 

  

 
 

 
 
 

 
   

  

     
 
 

  
  

     
 
 

  
 

 
 
 

 
   

 

     
       

 

     
        

 

 
 
 

 
  

 

     
 

 

     
                

   

3. Diferenciação do IDH em relação à renda para o antigo IDH. 

     

  
   

  
 
 
 

   

          
             

 
 

 

   
 

 
   

 

               
   

 

 
   

 

                 
                     

  
 

4. Diferenciação do IDH em relação à longevidade para o novo IDH. 
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5. Diferenciação do IDH em relação à escolaridade para o novo IDH. 

       
    

  
 

 
        

 

           
  

 

 
 

 

 
 
   

 
  

     
 

  
     

 

 
 

 

 
 

 

 
      

   

 

 
 

 
     

       

              
  

 

  

      

   

 

 
 

 
 
 

 

 

 
 

       
             

 
 

 
       

             
 
 

  
 

 
 
 

 
 

 

 
       

             
 
  

       

             
 

 

    

      

   

 

 
 

 
 
 

 
 

             

                    
             

      

   

 

 
 

 
 
 

 
 

 

       
        

       
    

  
 

        
          

       
    

  
   

        
  

 

6. Diferenciação do IDH em relação à renda para o novo IDH. 
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7. Tradeoffs implícitos para o antigo IDH. 

     
                

  

                   
  
  
                 

              
 
                

             
 

    
              

  

                   
  
  
                 

              
 
                

              
 

8. Tradeoffs implícitos para o novo IDH. 

     
 

   
           

 

 
   

              
 
  
                 

              
 
             

          
 

    
 

   
        

 

 
   

              
 
  
                 

           
 
             

        
 


